António Augusto Lopes – um percurso distinto: contributo para a História do Ensino da Matemática em Portugal (1926 – 1974)

______________________________________________________________________


As condições de estudo que se oferecem hoje aos nossos alunos são muito diferentes das de há trinta ou quarenta anos, por serem também, muito diferentes as condições de vida social. No entanto, ensina-se como há mais de cinquenta anos – o que, parece-me é completamente errado.
  
1. APRESENTAÇÃO DO PROJECTO DE INVESTIGAÇÃO
1.1   Relevância do estudo

Segundo António Nóvoa ocorreu “nos meios educacionais portugueses e internacionais uma sensibilidade nova para as questões históricas” (Nóvoa, 2003, p. 13). Consideramos que esta nova sensibilidade se traduziu num maior desenvolvimento da História do Ensino da Matemática, a partir de 2004. Este campo, no qual se insere o nosso estudo, encontra-se agora numa nova fase em que as abordagens de pesquisa se deslocaram para a elucidação de usos e práticas (de aula, de avaliação, de formação de professores, entre outros) dada a sua importância no estudo de fenómenos educativos (Matos, 2007). Deste modo, parece-nos que relevância deste projecto reside no seu interesse histórico. Ao elaborarmos a história de vida do Dr. António Lopes e, paralelamente, fazermos uma abordagem histórica à profissão de professor de Matemática, no Estado Novo, estamos a contribuir para ampliar o conhecimento da História do Ensino da Matemática, e através dela, a contribuir para a construção da História da Educação em Portugal.
No que respeita à pesquisa no ensino da Matemática, Gert Schubring (2005, p.9) considera que “a vida profissional do professor representa o melhor meio para ter acesso à realidade histórica do ensino”. Nesta perspectiva, a investigação que pretendemos realizar pareceu-nos interessante e enriquecedora, se atendermos, fundamentalmente, ao facto de António Augusto Lopes ter sido professor de Matemática, bem como tido uma vivência multifacetada e abrangente na área da Educação. A importância da apreciação e valorização do seu percurso, que abrangeu uma pluralidade de domínios, deriva de estarmos perante uma oportunidade ímpar de ter acesso à realidade histórica do ensino, na primeira pessoa. 
A relevância deste estudo reside, ainda, no facto de poder tornar-se o ponto de partida para que mais investigadores se venham a interessar por este homem e aprofundar outros aspectos da sua obra: Uma “história de vida, seja ela directa ou indirecta, poderá ser considerada como uma primeira “versão” da realidade. Primeira versão e também, certamente, versão primeira, essencial, uma vez que constitui um documento de primeira-mão, emanado do principal interessado. Mas poderá, a partir desta versão, proceder-se a toda uma série de «tratamentos» de dados e de análises complementares” (Poirier et al., 1999,       p. 35).
As considerações anteriores estão acompanhadas de razões de ordem pessoal, que penso que não serem de desprezar, pois permitirão, certamente, suportar o trabalho solitário do investigador. A nossa formação em Matemática, a docência nesta disciplina e o nosso interesse pela História da Educação (parte integrante da história das práticas culturais e sociais de um país), faz-nos querer aumentar o nosso conhecimento sobre a realidade desta disciplina no nosso passado educativo. Este propósito é reforçado pela perspectiva de Justino de Magalhães, de que “a abordagem historiográfica revela-se das mais fecundas quando se intenta a explicação da complexidade educacional” (1998, p. 15).  
Assumimos que a nossa experiência como professora de Matemática, do ensino secundário, no sistema público estatal, não é indiferente ao nosso interesse por conhecer dimensões da profissão docente no que refere aos professores do ensino liceal português, especificamente no caso dos docentes de Matemática. Assim, dado entendemos ser a pesquisa educacional uma vertente fulcral da aquisição de novos saberes dos professores, este pretende ser um projecto de enriquecimento de formação pessoal e profissional. O contacto com este pedagogo irá, sem dúvida, contribuir para um aprofundamento da nossa reflexão sobre o papel do professor e da educação.

De onde partir? Como caminhar? Até onde chegar?

Três perguntas, postas à consideração de quem se preocupa com estas coisas.

1. 2 Objectivos e delimitação do estudo

A investigação em História do ensino da Matemática, em Portugal, que agora iniciamos tem como objectivo investigar a vida de um pedagogo, que desempenhou um papel relevante no ensino da Matemática no nosso país. Trata-se do Dr. António Augusto Lopes.

Como, pelo que pudemos averiguar, não existe, no nosso país, nenhuma biografia deste professor, considerámos ser pertinente tentar seguir o seu percurso. 

Este estudo intitula-se António Augusto Lopes – um percurso distinto e pretendemos, com ele, dar a conhecer um homem que marcou a Educação, no nosso país. Sabemos que António Augusto Lopes foi: autor de livros de Matemática (desde os anos 40 até aos anos 90); professor metodólogo de Matemática do Liceu D. Manuel II (no Porto); membro da Comissão de estudos para a modernização do ensino da Matemática (criada visando a introdução das Matemáticas Modernas em Portugal), bem como professor das turmas experimentais; autor de programas e exames para a mesma disciplina; membro do júri de todos os exames de admissão ao estágio e de todos os exames de Estado desde 1947; membro de júris de admissão ao magistério primário, autor de artigos de opinião. Porém a nossa intenção vai para além do mero recontar dos estádios da sua carreira. Na verdade, o que nos propomos realizar é tentar seguir os passos deste homem que não se conformou com a comodidade e a passividade da vida, e procurou ser diferente, inovar. Pretendemos investigar o seu percurso de vida, alguns dos seus sonhos e a forma como os concretizou, como venceu as dificuldades e ultrapassou as barreiras vencendo os desafios e como, ao longo da vida, foi avançando e conquistando, cada vez mais campo de acção. 

A ideia deste estudo foi germinando apoiada em dois alicerces: o aprofundamento da investigação que realizámos no âmbito do Mestrado e o próprio António Lopes que, quando o conhecemos pessoalmente (embora já o suspeitássemos), se afigurou uma pessoa com uma experiência de vida que não nos deixou indiferentes. Detentor de uma vivência multifacetada, atento e sensível ao que se passava em seu redor, os seus interesses abrangeram uma pluralidade de domínios, como tivemos oportunidade de verificar no decurso da conversa informal que manteve connosco. Revelou-se, ainda, um homem disposto a enfrentar obstáculos e dificuldades, com um espírito inquieto, reflexivo e aberto à mudança, justifica-se assim a nossa vontade de centrar a nossa investigação na história de vida deste professor. 
Escolhemos como balizas temporais do nosso estudo, os anos de 1926 e 1974. Em Portugal, um novo Estado nasce em 1926 e começa a sedimentar-se a partir da Constituição de 1933. Leituras por nós efectuadas, revelaram-nos a enorme importância que o mesmo concedeu às questões educativas e uma proposta de faseamento histórico para estudar a “Educação Nacional”, sugerida por António Nóvoa (1996, pp. 286-288). Como nos refere o mencionado autor, ainda que se trate de uma simplificação, “é possível falar de quatro fases distintas na organização das políticas educativas” (p.286). A primeira das quais compreendendo o período de 1930 a 1936, caracteriza-se, segundo ele, por “um certo desnorte na acção governativa, que parece pautar-se por um único objectivo – desmantelar as concepções, as representações e as práticas da escola republicana” (p. 287). A seguinte inicia-se em 1936 e finda em 1947, definindo-se pela “tentativa de edificação de escola nacionalista, através de um esforço sistemático de inculcação ideológica e de doutrinação moral” (p. 287). A terceira (1947-1960) corresponde às “reformas do ensino liceal e técnico, que marcaram um início de um processo de acomodação do sistema educativo às realidades sociais e económicas emergentes no pós-guerra” (p. 288). Por último, o intervalo iniciado em 1960 e que vai até ao derrube do Estado Novo (1974) “distingue-se pela inevitabilidade de uma maior abertura do sistema educativo” (p. 288). 
Na escolha do espaço temporal foi relevante a nossa percepção de que as perspectivas deste educador relativas à sua vivência necessitam ser registadas, bem como o facto de uma parte da vida estudantil e, uma grande parte da sua actividade profissional do Dr. Augusto Lopes acontecer neste período. Assim, como já referimos anteriormente, assumimos que nos pareceu uma aposta interessante e enriquecedora apreciar e valorizar a carreira, fora do comum, deste pedagogo, na medida em que, o detalhar de aspectos específicos do seu desenvolvimento profissional nos pode permitir compreender o que ocorria na Educação, em geral, e no ensino da Matemática, em particular, no período em estudo e, deste modo, possibilitar um exame da profissão de professor de Matemática, do 3º ciclo do ensino liceal, no período 1926-1974.
A par da investigação do percurso de vida de António Augusto Lopes este estudo pretende examinar a profissão de professor de Matemática, do 3º ciclo do ensino liceal, no período 1926-1974.

Nesta óptica, este projecto estrutura-se em torno de três áreas principais: o contexto socio-político e seus reflexos na educação, a identidade profissional de professores, nomeadamente, de professores de Matemática e a história de vida. 

A nossa pesquisa será norteada ao nível da recolha de informação e do seu processamento, por traços estruturantes da vida deste homem singular.
Pretendo com esta pesquisa responder aos seguintes cinco grupos de questões:

Sob o signo da multidão, os mestres são os professores do liceu. Os professores foram alunos que cumpriram de forma exemplar, as tarefas que se interpuseram no seu percurso académico e interagiram no e, com o Liceu, no período em estudo. Iremos analisar as estruturas definidoras do ofício do magistério ou exercício da profissão docente. Somos assim conduzidos ao primeiro grupo de perguntas. Quem eram estes oficiais do oficio? Como se estruturava a (precária) carreira docente? Como exerciam o serviço de ensino? 

A distribuição dos alunos por turmas, por anos, por ciclos, por disciplinas vai levar-nos ao segundo grupo de questões. Como eram geridas as funções na cadeia da montagem pedagógica do liceu? Como era feita a distribuição dos alunos pelas turmas, pelos professores, pelas escolas? Qual o papel pedagógico do director de ciclo, de ano, de instalações, de cantina?    

As práticas associadas à carreira docente do ensino liceal eram postuladas pela arquitectura do sistema educativo provido pelas autoridades do Estado Novo. Para aprofundar esta temática iremos ao discurso oficial, ao normativo e irmos confrontá-lo com a primeira pessoa – o metodólogo. A problemática da formação de professores no quadro do subsistema liceal português conduz-nos á formulação do terceiro grupo de questões. Quais as razões para a carência de professores? Que modelos formativos de professores ocorreram no período em estudo? Qual o perfil profissional dos metodólogos – professores com extraordinárias funções no quadro da organização do liceu e na formação de professores?  A tentativa de responder a estas questões exige que se recordem as palavras do normativo 18 973: “Rodeia-se das máximas cautelas o recrutamento dos professores-metodólogos e dos reitores dos liceus normais. À porta dêstes institutos hão-de bater em vão os chamados direitos adquiridos; há só um título para a entrada e permanência nestes liceus – a maior competência ao serviço da maior distinção. “.
Em face das reformas centralizadoras e controladoras do Estado Novo a liberdade de escolha dos manuais foi condicionada. A ideia de controlo estatal do processo de ensino-aprendizagem não aparece só em 1947. É de mencionar que já em 1931, quando da publicação do Estatuto do Ensino Secundário, pelo Decreto n.º 19 244, de 16 de Janeiro, se defendia o livro único, “intérprete seguro dos programas”, ainda que se reconhecesse a dificuldade em o retomar. 
No ensino liceal, no sentido de um maior controlo, o Ministro Carneiro Pacheco institui igualmente em 1936, o regime de livro único, para certas disciplinas liceais, Decreto-Lei n.º 27 084. Assim, estabelecia que os compêndios de História, de Filosofia e de Educação Moral e Cívica, seriam comuns aos liceus de todo o país. Quanto às restantes disciplinas, seria proibido o uso de mais do que um livro em cada ano ou ciclo dentro do mesmo liceu, escolhido entre os oficialmente aprovados. 

Cerca de onze anos depois, o regime do livro único para o ensino liceal vai conhecer novos desenvolvimentos. Poder-se-ia dizer que atinge, ou melhor pretende atingir a sua generalização. O Estatuto do Ensino Liceal, Decreto-lei n.º 36 508, veio determinar o seguinte princípio em matéria de livros escolares: “Para o ensino de cada disciplina nos diferentes anos de um ciclo será adoptado em todos os liceus o mesmo livro, que poderá ser dividido em tomos um para cada ano” (artigo 390.º). Este diploma evidencia, também, a preocupação de proibir os professores de orientarem o ensino por outros livros ou apontamentos, quando existissem manuais adoptados. Assim, o diploma em causa, além de lhe presidir um princípio orientador, tem um carácter coercivo. A área da construção do manual escolar e a política de controlo das leituras permitidas releva-nos para uma área da educação pouco conhecida. Quem foram estes professores – autores de manuais escolares? Que controlo foi exercido sobre eles? Neste quarto grupo de questões pensamos que o professor António Augusto Lopes será um testemunho no presente.
Por último, o conhecimento da introdução da Matemática Moderna, em Portugal, a sua importância e aceitação. Tentaremos reconstruir o conhecimento dos factos já existentes, aceitando que o prévio conhecimento dos mesmos levantará novas questões, e reformular, certamente, algumas das já colocadas. De quão decisivo foi o papel dos actores educativos enquanto factores de mudança, bem como a incontornável influência que os factores sociais, políticos, culturais e económicos tiveram nessa reforma. Foram realmente novos os métodos de ensino introduzidos com a Matemática Moderna? Como foi construída a representação do “fracasso” da Matemática Moderna? Quando começámos nós, os portugueses, com a nossa revolução? Os actores educativos, professores de Matemática, sentiam a necessidade do passo ousado? Não me parece estranho antever que as respostas a este grupo de questões, que não sendo novas, por serem respondidas na primeira pessoa, possam ser de grande utilidade.      
.
2. REVISÃO DE LITERATURA
Para José Mattoso (1997), a moderna concepção da História é contextual. Na mesma linha, Certeau (1982)salienta que a produção histórica é feita de um determinado contexto, reforçando que um historiador esforça-se por compreender as ideias a partir dos lugares onde foram elaboradas. Para este último autor é, também, fundamental atender ao meio social de onde emerge a produção histórica e, num âmbito mais alargado, a produção científica, que é, na sua perspectiva, um factor da mesma. 

Em concordância com estes autores, a nossa revisão de literatura fará referência ao Estado Novo e aos seus contextos socio-político e educativo, à identidade e formação de professores, ao currículo, bem como a estudos históricos. 
E, de assim fazer, radicou-se-me no espírito esta convicção: temos andado por caminhos errados.

2. 1 Contexto socio-político e seus reflexos na educação 

O estudo que nos propomos desenvolver vê-se enquadrado, em primeiro lugar, num conjunto de obras que contemplem o Estado Novo e a ascensão de Salazar ao poder (Rosas, 1992, 1994; Saraiva, 1983; Mónica, 1978), que permitirão traçar uma caracterização deste regime sustentado na existência de um aparelho policial e censório de controlo da expressão pública. Para compreensão da política educativa do Estado Novo, entendida como uma realidade plural e dinâmica, destacamos os estudos de António Teodoro (2001, 2002). Afigura-se-nos, ainda, imprescindível para contextualizar a evolução histórica dos sistemas educativos a obra de Rómulo de Carvalho História do ensino em Portugal (1985).   

O enquadramento da educação na matriz ideológica do Estado Novo, e especificamente, nas fases de desenvolvimento desse regime político é importante para contextualizar as propostas preconizadas relativamente à disciplina de Matemática, no quadro do 3º ciclo do ensino liceal. 
Apresentamos, agora, um texto na linha do atrás exposto.
Cada época valoriza objectivos de aprendizagem dos alunos, que variam consoante as grandes finalidades da educação.

Nesta parte do trabalho consideramos importante proceder a uma análise dos documentos legislativos referentes às reformas do ensino liceal, centrando a nossa análise nos anos de 1947 a 1973 e incidindo a nossa atenção no 3.º ciclo, privilegiando a disciplina de Matemática. 

Esta abordagem permitirá conhecer as opções dos legisladores nos processos de remodelação do ensino, pois como defende Barroso (1995):

“os diplomas legais constituem um “corpus documental imprescindível para o estudo da retórica oficial sobre a reforma educativa (…) não só pelas medidas que preconizam, mas também pelo discurso legitimador que acompanha a legislação de maior importância” (p. 31).  

Embora todo o nosso estudo se situe no regime político denominado Estado Novo, podemos identificar na política educativa fases de características distintas e que estão associadas às figuras de alguns dos titulares que ocuparam a pasta da educação. Nestas fases verificaram-se alterações na linha de orientação seguida em matéria educativa.

O lugar concedido à disciplina de Matemática nos planos curriculares do 3.º ciclo sofreu alterações decorrentes da maior ou menor importância concedida à educação, em geral, e ao ensino das ciências, em particular.

Considerando que os programas de ensino representam as “intenções” da parte de certos grupos dominantes da comunidade educativa respectiva, a sua análise poderá permitir-nos identificar o tipo de concepções sobre a Matemática que, de uma forma mais ou menos explícita, eram assumidas nestes documentos, bem como as dos objectivos ou finalidades do seu ensino.

Para concretizar a nossa intenção é fundamental apresentar algumas noções sobre esta ciência enquanto domínio do Saber.

Segundo Ponte (1992), existem duas perspectivas no que concerne à constituição da Matemática. Trata-se de encarar a Matemática, essencialmente, como um corpo de conhecimento – à semelhança de um “produto” – ou de a encarar, predominantemente, como uma actividade – à semelhança de um “processo”. Estes dois modos de abordar a Matemática sugerem outras tantas abordagens em termos de ensino. 

Quando se encara a Matemática como um corpo de conhecimento, constituído por um conjunto de teorias (Álgebra, Análise, Geometria, entre outros), “saber Matemática” associa-se à identificação, utilização e aplicação de conhecimentos relativos a cada um desses domínios. Nesta perspectiva, a Matemática tende a ser considerada como algo acabado, artificialmente criado, sem qualquer ligação com a realidade. Assim, o seu ensino tende a privilegiar a aquisição de conteúdos matemáticos.

Quando a Matemática é encarada como uma actividade, constituída por um conjunto de processos tais como conjecturar, experimentar, generalizar, demonstrar, o “saber Matemática” corresponde a conhecer e a utilizar os processos seguidos pelos matemáticos ao tentarem construir este conhecimento. Esta perspectiva apresenta a Matemática como um saber construído, por matemáticos e outros cientistas, na tentativa de descobrir novos conhecimentos e de resolver problemas, e salienta, ainda, a relação desta com as outras ciências e profissões. Assim, o seu ensino tenderá a proporcionar experiências baseadas em tarefas matematicamente ricas.

No entanto, a afirmação de Ponte (1992): “Seria, por exemplo, impossível explicar a alguém o que é a Matemática, sem apresentar um exemplo em que simultaneamente se usem os seus processos próprios e se ilustre com conceitos de uma das suas teorias” (p. 200), sugere que é redutor encarar a Matemática segundo apenas uma das perspectivas anteriores. Assim, no seu ensino devem ter lugar tanto a aquisição de conteúdos matemáticos, como as experiências matematicamente significativas. 

Ainda, Ponte (1992) apresenta cinco concepções relativamente à natureza da Matemática. A primeira concepção referida é a de que o cálculo é a parte mais substancial da Matemática. Em segundo lugar, aparece a concepção em que se identifica a Matemática com a demonstração de proposições a partir de sistemas de axiomas. Outras abordagens, surgem normalmente associadas à anterior, a primeira diz que a Matemática é, essencialmente, o domínio do rigor absoluto, a segunda tende a desligar a Matemática da realidade. Por último, registe-se a concepção de que nada de novo ou criativo pode ser feito em Matemática, a não ser pelos génios. 

Quanto às suas finalidades o ensino da Matemática tem sido justificado com muitas razões, sobretudo, argumentando-se que a Matemática desenvolve a mente e educa o raciocínio, é necessária à vida quotidiana e é importante para muitas actividades profissionais. 

Mas, a importância do ensino da Matemática não se esgota nestes argumentos, uma vez que a leitura que se faz do que é importante nesta ciência e o contexto social – como já referimos, em cada época há forças sociais e valores diversos que se afirmam como importantes – são factores que, naturalmente, influenciam as reformas que vão sendo realizadas. Assim, se considerarmos que as finalidades do ensino da Matemática reflectem o papel que a sociedade concede a esta disciplina, podemos atribuir ao ensino da Matemática três funções essenciais. Uma primeira, a função de qualificação geral, que inclui uma função prática e uma função cívica, visando ajudar os alunos a desenvolver uma adequada compreensão da Matemática e do modo como ela pode ser usada nos diversos contextos, nomeadamente, na resolução de muitos problemas do dia a dia, bem como, a serem capazes de participar com sentido crítico numa sociedade cada vez mais matematizada, isto é, a serem capazes de comunicar e receber informação, interpretar essa informação e tomar decisões com base nessa interpretação. Uma segunda função, a de preparação profissional, propondo ajudar os alunos a preparar-se para uma carreira profissional, ou seja, a usar o conhecimento matemático em práticas profissionais distintas dos matemáticos. Em terceiro lugar, uma função cultural, que contempla ajudar os alunos a compreender que a Matemática, em geral, está ligada aos grandes problemas da ciência e da técnica de cada época, que promovem o desenvolvimento de novos conceitos e teorias, logo, que a sua natureza é evolutiva (Ponte, Matos e Abrantes, 1998).

Finalmente, devemos registar que a Matemática tem uma função, bem visível, de selecção. O desempenho nesta disciplina tem contribuído de modo decisivo para seleccionar os alunos, especialmente no que se refere ao acesso a um elevado número de cursos do ensino superior e a profissões de natureza técnica e científica. Neste sentido, a importância da Matemática resulta mais de razões sociais do que de razões educativas.

A par da narrativa elaborada com suporte na legislação fomos inserindo notas da imprensa periódica, dado ser curioso verificar que os assuntos da educação mereciam, por vezes, um destaque especial. Por serem um palco das opiniões de professores, também as revistas relacionadas com a educação e o ensino contribuíram para a construção do texto.

Procuraremos, de modo sucinto, dar resposta a algumas questões: qual o enquadramento político e social das reformas? Que objectivos se propunham atingir? Que metodologias eram preconizadas? Quais os conteúdos programáticos? Que condições de execução existiam – livros escolares? Qual era a concepção da Matemática vigente? Qual o papel da Matemática? 
1. A reforma de Pires de Lima, promulgada em 1947
Pires de Lima foi responsável pela última reforma do Ensino Liceal na primeira metade do século XX, promulgada pelo Decreto-Lei n.º 36 507, de 17 de Setembro de 1947, a qual é justificada, quer pelas críticas ao sistema em vigor, quer pela necessidade de articular os ramos paralelos do ensino liceal e técnico. Nesta fase o sistema de ensino tenta acomodar-se às novas realidades económicas e sociais do pós-guerra. 

A má experiência das reformas anteriores, segundo o legislador revelava-se na falta de preparação para a entrada nos cursos superiores, assim como na falta de cultura geral e formação do espírito que permitia a muitos alunos saídos do curso liceal ingressar na vida activa. Ela conduz, então, a uma reflexão sobre um novo regime a utilizar na organização curricular.

É interessante observar que uma das razões já apontadas por Carneiro Pacheco, no Decreto-Lei n.º 27 084 de 14 de Outubro de 1936, para justificar a necessidade das alterações foi a “lastimável impreparação com que os alunos se apresentam em regra aos cursos superiores”. Esta reforma, do ponto de vista da organização curricular, teve como “novidade maior” a opção pelo regime de disciplinas, em detrimento de um regime de classe, extinguindo as designações “curso geral” e “curso complementar” e a bifurcação do ensino em “Letras” e em “Ciências”. O plano de estudos do curso liceal passou a ser constituído por sete agrupamentos anuais de disciplinas, articulados em três ciclos, o último dos quais dividido em dois semestres.

A solução adoptada por Pires de Lima, em 1947, é a de um Curso Liceal com a duração de sete anos, constituído por um “curso geral” de cinco anos e dividido em dois ciclos, o primeiro de dois e o segundo de três anos, e por um 3.º ciclo, bifurcado em “Letras” e “Ciências”. Retoma-se, assim o plano de estudos que a reforma de Carneiro Pacheco (Decreto-Lei n.º 27 084, de 14 de Outubro de 1936) havia alterado.

Porém, estando de acordo com os princípios políticos do Estado Novo, as finalidades do ensino liceal referidas no diploma de 1947 – educativa, aquisição de uma cultura geral e preparação para a vida – não sofrem alteração. Visando-se com o curso geral, principalmente, o desenvolvimento harmónico e gradual das faculdades do aluno e a obtenção, não de determinados conhecimentos, mas de um certo grau de cultura, vai vigorar neste curso o regime de classe.

Contudo, no 3.º ciclo, o objectivo principal já não é a aquisição de um certo grau de cultura e preparação para a vida. Os alunos preparavam-se para estudos universitários e, portanto, necessitavam de ter “sólidos” conhecimentos nas matérias dos cursos que decidissem escolher. Logo, neste ciclo, onde os cursos serão especializados em função da futura carreira profissional escolhida pelo aluno, passa a vigorar um regime constituído por disciplinas isoladas, cujo ensino devia ser, tanto quanto possível, intensivo.

O Governo considerava que esta reforma, conjuntamente com um “maior desenvolvimento à acção das organizações da Mocidade Portuguesa”, permitiria uma maior contribuição do ensino liceal para a educação da juventude.

Este diploma refere ainda trabalhos circum-escolares. Estes trabalhos eram da responsabilidade das organizações juvenis estatais, designadas por Mocidade Portuguesa e Mocidade Portuguesa Feminina, sedeadas nos liceus. A inscrição era obrigatória para todos os alunos matriculados. Faziam parte das actividades circum-escolares, por exemplo, as sessões de índole formativo e as visitas de estudo, a par das disciplinas curriculares dirigidas e controladas pelas Mocidade Portuguesa e Mocidade Portuguesa Feminina.

O Quadro I.1, apresentado na página seguinte, indica o número de aulas semanais por disciplina no 3.º ciclo. Neste quadro aparece uma coluna que corresponde à “Alínea”, correspondendo cada alínea a um conjunto específico de disciplinas do 3.º ciclo e a matrícula num determinado curso superior dependia da aprovação em todas as disciplinas desse conjunto. Por exemplo, eram considerados alunos da alínea f) todos aqueles que tinham no seu plano curricular as seguintes disciplinas: Filosofia, Ciências Naturais, Ciências Físico-Químicas, Matemática, Desenho e Organização Política e Administrativa da Nação, estando vocacionados para os cursos de Medicina, Medicina Veterinária, licenciaturas em Ciências Matemáticas, Físico-Químicas, Geofísicas, Geológicas e Biológicas, cursos de Engenharia, entre outros.

Além das disciplinas mencionadas no Quadro I.1 havia semanalmente no 6º e 7º anos, uma sessão de trabalhos práticos de Ciências Físico-Químicas, uma de Religião e Moral e uma de Educação Física.

Quadro I.1: Número de aulas semanais por disciplina no 3.º ciclo

	    Disciplinas
	   Número de horas 

    semanais        
	     Alíneas

	Português

Latim

Grego

Francês

Inglês

Alemão

História

Filosofia

Geografia

Ciências Naturais

Ciências Físico-Químicas

Matemática

Desenho

Organização Política e 

Administrativa da Nação


	              4

              5    

              3

              3

              3

              5

              4

              4

              4

              4

              4

              4   

              4

              1
	a,b,d,e

a,b,d,e

a,d

a

b,g

b,e

d,e,g,h

Todas

c,g

c,f

c,f,h

e,f,g,h

f,h

todas


Um critério, defendido por John Meyer (2000) citado por Carlos Grosso (2005), permite estabelecer a importância relativa de cada matéria no currículo. Esse critério estabelece que a importância relativa de cada matéria pode ser aferida pela quantidade de tempo curricular dedicado à mesma.

Quando se compara a carga horária atribuída à Matemática nas duas reformas liceais, a de 1936 e 1947, no que se refere ao 3.º ciclo, deparamo-nos com um aumento significativo, podendo inferir-se que na última reforma a Matemática passou a ter uma importância relativa no plano de estudos mais elevada. A carga horária da Matemática passou a ser idêntica à das Ciências Físico-Químicas e das Ciências Naturais, enquanto que em 1936 era inferior a qualquer uma delas. Julgamos poder afirmar que está subjacente a esta valorização duas questões: a concepção da Matemática como estruturante do pensamento lógico (no que substitui o Latim) e a consideração do papel propedêutico desta no prosseguimento de cursos científicos e técnicos (valorizados em detrimento da parte humanística). 

Corroborando com a ideia por nós anteriormente desenvolvida, Adão e Remédios, defendem o seguinte:

“A ideia de abolir o ensino do Latim dos liceus portugueses, inscreve-se numa intenção mais vasta, a de reduzir a extensão do plano de estudos e a carga horária e, desta forma, os alunos poderem aplicar-se mais intensivamente nos conteúdos programáticos, obtendo um maior sucesso escolar. (…) fica a dever-se ao facto de se querer adaptar o ensino às novas exigências da sociedade, as quais passam pela necessidade de incrementar o desenvolvimento tecnológico em ordem a permitir a industrialização do país”
.

No plano de estudos do 7º ano segundo a reforma de 1936, à disciplina de Matemática são atribuídas duas aulas semanais, enquanto que no do 3.º ciclo, na reforma de 1947, à mesma disciplina são atribuídas quatro aulas semanais em cada um dos dois anos que compõem este ciclo.

Pensamos que este incremento do número de aulas semanais, ao possibilitar o aumento dos conteúdos a leccionar e, ainda, desenvolver nas próprias aulas a interiorização e revisão das matérias estudadas pode estar directamente relacionado com um dos objectivos que se pretendia atingir com o estudo da Matemática neste ciclo. O aluno deveria não só ficar na posse de um determinado número de princípios e teorias relacionadas com a disciplina, mas também desenvolver a capacidade de raciocínio e iniciativa pessoal que lhe permitisse avançar com confiança para o ensino superior.  

   No sentido de controlar o ensino, é instituído o regime de livro único, ou seja, para o ensino de cada disciplina nos diferentes anos de um ciclo era adoptado em todos os liceus o mesmo livro.

Sobre os professores, tem-se em conta, que a sua idoneidade é pedra basilar para o êxito de qualquer reforma. Salientamos que o legislador deixa transparecer na crítica que tece à formação de professores a valorização tanto da idoneidade intelectual como da moral e cívica, ao afirmar: “Considera-se formado o professor que, em longa série de provas, mostrou ter saber bastante e também predicados de natureza pedagógica, mas não se faz prévia e rigorosa verificação das suas qualidades morais e cívicas”. Pensamos que este propósito de verificação das qualidades morais e cívicas dos professores revela, no imediato, uma intenção de controlo da classe docente e, num prazo mais alargado, o propósito de utilizar o ensino como um instrumento de inculcação de valores.

Aquele mesmo decreto determinava que a formação de professores compreende: formação superior, obtida nas Faculdades de Ciências ou Letras, formação pedagógica obtida num estágio de dois anos no Liceu Normal de Coimbra e prestação de provas num exame de Estado.

Esta reforma criou um sistema permanente de controlo, o Serviço de Inspecção do Ensino Liceal, que permitiria ao Ministério da Educação Nacional um modo de afirmar a sua autoridade, pois iria competir-lhe, entre outros, fiscalizar e classificar o trabalho dos professores, actuar disciplinarmente e elaborar pontos de exame.

Em 25 de Junho de 1946 podia ler-se no jornal diário católico Novidades:

“No ensino primário, já ninguém ignora que aos respectivos professores é exigido regular aproveitamento dos alunos que houverem frequentado regularmente as aulas, para poderem ter o serviço bem qualificado, e que a falta da boa qualificação anual do serviço, implica também a perda de um ano para a concessão de diuturnidades. 

Além desta sanção legal para a forma como se houverem desempenhado da missão que lhes foi atribuída, os professores de ensino primário têm ainda a fiscalização directa do seu trabalho pelos directores do distrito escolar e pelos inspectores. (…)

Em contraste com esta acção fiscalizadora do trabalho dos professores de ensino primário e repressora dos seus possíveis descuidos, todos os outros graus de ensino têm o seu corpo docente ao abrigo da acção fiscalizadora e repressora das falhas profissionais e desinteresse pelo aproveitamento dos alunos. (…)

Não devem supor-se possíveis apenas no professorado do ensino primário debilidades profissionais, desfalecimentos no cumprimento do dever profissional ou errada compreensão do que lhe é exigido. Pelo contrário, deve admitir-se a possibilidade da existência dos mesmos factos, ou de outros semelhantes, nos professores de todos os graus de ensino (…)”.

Esta opinião, que resume algumas outras que também se revelavam favoráveis à fiscalização dos professores do ensino liceal, reforçava a posição do Governo de criar a Inspecção Geral do Ensino Liceal. 

A criação da Inspecção também permitiu uma alteração em matéria de avaliação dos alunos no final de ciclo que consideramos pertinente referir, isto é, a centralização de uma parte do serviço de exames. Essa mesma centralização é justificada no Decreto-Lei n.º 36 507 pela necessidade de estabelecer um regime que ofereça, na medida do possível, garantias de justiça e de igualdade nos julgamentos de todos os alunos, internos ou externos. Afirmando-se, ainda que a boa elaboração dos pontos e o ponto único eram condições essenciais para que se obtivesse essa justiça e igualdade. Deste modo, o Ministério da Educação Nacional garante equidade de tratamento aos alunos e, ao mesmo tempo, põe termo a alguns problemas que aconteciam com a realização de exames elaborados pelos docentes do liceu onde leccionavam, como por exemplo, o de alguns dos professores serem simultaneamente pais de alunos a serem examinados e que solicitavam, por vezes, que os exames fossem realizados por professores de outras escolas.

O diploma legal, por nós abordado, ao propor a remodelação dos programas liceais do 3.º ciclo não deixa de revelar algumas reservas no caso da disciplina de Matemática. Assim, o Decreto-Lei n.º 36 507, de 17 de Setembro de 1947, explicita que “não será lícito fazer grandes reduções, pela utilidade manifesta do seu estudo, como exercício intelectual e de aperfeiçoamento do poder de raciocínio.”. 

2. Os programas de Matemática do 3.º ciclo: 

     conteúdos e metodologias

O Decreto-Lei n.º 37 112, de 22 de Outubro de 1948, seguindo o disposto no artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 36 507, de 17 de Setembro de 1947, aprova os programas do Ensino Liceal.

Em 1948, no que respeita à disciplina de Matemática, os programas do 3.º ciclo apresentam, essencialmente, uma relação de conteúdos a tratar. Devido à sua extensão e especificidade dos termos, optámos por não enumerar a totalidade dos conteúdos mas os grandes temas aglutinadores dos mesmos. Assim, temos: a Álgebra, que incluía o estudo de funções, limites, polinómios, equações, inequações, análise combinatória, números complexos e derivadas; a Trigonometria, que englobava o estudo de funções circulares directas e inversas, fórmulas da soma e diferença de dois ângulos, fórmulas da duplicação e bissecção do ângulo, fórmulas de transformação logarítmica, o uso de tábuas trigonométricas e a resolução de equações trigonométricas; a Aritmética Racional, que compreendia a teoria dos números inteiros, a potenciação, sistemas de numeração, divisibilidade, números primos, máximo divisor comum e menor múltiplo comum; a Geometria, mais concretamente uma introdução à geometria analítica plana, que comportava o estudo da recta e de lugares geométricos (circunferência, elipse, hipérbole e parábola). Deste modo, no que respeita aos conteúdos, verificamos que estes são definidos concebendo-se que é importante dizer aos professores o que ensinar e como fazê-lo, de forma clara e precisa. Assim, fazem sentido instruções, visando esclarecer os professores sobre alguns itens do programa e que, em geral, limitavam o âmbito dos conteúdos a que se referiam. Por exemplo, no programa do 6º ano afirma-se: “No estudo das funções consideram-se apenas funções de uma variável real, mas inclui-se o caso em que há uma variável intermediária e uma final (função de função).

Ao analisar os programas, encontrámos, também, orientações metodológicas reveladoras de alguma preocupação do legislador a este nível, como é o caso da seguinte: “Em todos os assuntos do programa, e em especial no de geometria analítica, o professor deve abster-se de um desenvolvimento incompatível com a índole do ensino, com a capacidade mental dos alunos que frequentam estes cursos e com o tempo que lhes é destinado”. A articulação entre a teoria e a prática (sendo esta última contemplada com uma aula semanal) é referida no programa como importante para dar consistência à assimilação dos conhecimentos, tratando-se de mais uma indicação que se reveste de um cariz metodológico. Consideramos ser interessante fazer notar que algumas ideias, tais como a importância dada ao raciocínio, ao desenvolvimento da iniciativa e da confiança do aluno e à história da Matemática ainda se mantêm na actualidade.

Em suma, estes programas do 3.º ciclo do ensino liceal revelam a existência de uma preocupação normativa, por um lado, ao nível do conhecimento matemático e ao nível do desenvolvimento pessoal e cognitivo dos alunos ao atender-se ao desenvolvimento de capacidades e atitudes, que a Matemática pode proporcionar, por outro. 

No entanto, esta proposta curricular exibe a perspectiva de que saber Matemática se identifica com possuir um conjunto de conhecimentos e regras bem treinadas. Em termos gerais temos três concepções de Matemática subjacentes a este diploma legal. Em primeiro lugar, identifica-se a Matemática com a demonstração de proposições a partir de sistemas de axiomas, ao valorizar-se “encadeamento lógico indispensável à precisão Matemática”. Por outro lado, reconhece-se que a Matemática é, essencialmente, o domínio do rigor absoluto, chamando a atenção para o “rigor próprio desta disciplina”. Por último, vigora a tendência de desligar o estudo da Matemática da realidade vivencial, existindo apenas uma referência à resolução de problemas (aplicações da resolução de triângulos rectângulos e obliquângulos a problemas simples de topografia). 

Finalmente, no texto normativo, aos programas associa-se a enumeração do tipo de livros a utilizar para a leccionação dos mesmos. Para cada uma das grandes áreas em que os programas se dividiam correspondia um compêndio diferente, sendo designados: Compêndio de Álgebra (em um volume); Compêndio de Aritmética Racional; Compêndio de Trigonometria (em um volume) e Compêndio de Geometria Analítica. Os programas preconizavam que estes compêndios deviam incluir notas biográficas dos matemáticos que fossem referidos na matéria a leccionar e bibliografia de autores nacionais e estrangeiros que os alunos interessados pudessem consultar, ou seja, davam algumas instruções para a elaboração dos livros de ensino.

O programa de Matemática promulgado de 1954

 O Ministro da Educação Nacional, Fernando Andrade Pires de Lima, faz aprovar pelo Decreto n.º39 807, de 7 de Setembro de 1954, novos programas. A necessidade desta mudança deve-se, principalmente, à simplificação dos programas do curso geral, “de forma a acomodá-los à capacidade receptiva dos alunos”.

Deste modo, no que diz respeito aos programas de Matemática para o 3.º ciclo, aprovados por este Decreto-Lei, manteve-se a divisão nos mesmos dos grandes temas que enformavam os programas de 1948. Observando os conteúdos registam-se também poucas alterações. No programa do 6º ano, no tema Álgebra, são conteúdos novos: Breves noções sobre as sucessivas generalizações do conceito de número; Aplicação (das derivadas) ao estudo da variação das funções nos casos mais simples. Os conteúdos que transitam do 7º ano são: Representação geométrica do sistema de números reais e Números complexos de duas unidades, englobando, forma algébrica, igualdade e desigualdade e operações; Derivada de uma função num ponto, compreendendo, função derivada e Derivadas das funções algébricas. Nas notas ao programa do 6º ano refere-se que a derivada da função de função é incluída no estudo das derivadas. No programa do 7º ano, no tema Álgebra, os conteúdos que transitam do 6º ano são: Equações, fazendo parte, noções gerais e princípios de equivalência e Equações do 1º grau a uma incógnita, incluindo, resolução algébrica e gráfica e discussão; Sistemas de duas equações do 1º grau a duas incógnitas, englobando, resolução algébrica e gráfica e discussão. São conteúdos novos: Função exponencial de base a (a > 1 e expoente real) e função inversa; Logaritmos decimais e uso de tábuas (de cinco decimais). No programa do 7º ano, no tema Trigonometria, há um conteúdo que transita do tema Álgebra do mesmo ano: Derivadas das funções circulares directas. 

É retirado dos programas do 3.º ciclo o seguinte conteúdo: Equações do 1º grau a duas incógnitas, compreendendo, soluções inteiras e positivas e resolução numérica e gráfica.

Por último, nas notas ao programa, somente no do 6º ano, há a assinalar diferenças. Desaparece parte de uma indicação metodológica relativa ao estudo dos números inteiros, que apontava um modo de abreviar o estudo da adição e multiplicação destes números, e, indica-se que a derivada da função de função passou a ser incluída no estudo das derivadas. Contudo, as observações nestes programas são idênticas às dos anteriores.

Este diploma de 1954, conforme explícita, focaliza-se sobretudo nos 1.º e 2.º ciclos do Ensino Liceal. A simplificação do programa do curso geral poderá estar relacionado com a procura cada vez maior de educação liceal e a tentativa do Estado Novo de conter o aumento da população estudantil neste ensino, em particular a do 3.º ciclo. Neste sentido, simplificam-se os dois primeiros ciclos, mas as alterações no 3.º ciclo não seguem a mesma ordem, deste modo o último ciclo do Ensino Liceal continua a ser muito selectivo.

3. O período entre 1950 e 1970 

As preocupações com o desenvolvimento económico, tecnológico e científico, as quais pediam uma maior qualificação da população activa, assumiram grande importância na evolução do sistema educativo a partir dos anos 50 (Teodoro, 2001). No entanto, embora o modelo sofresse alterações, algumas das medidas do Estatuto do Ensino Liceal, que como sabemos foi publicado em 1947, iriam manter-se praticamente inalteradas até ao ano lectivo de 1973-74 (Adão, 1999).
O desenvolvimento acelerado da Ciência e da Técnica, importantes impulsionadores do progresso económico, e a consequente necessidade de mão-de-obra qualificada, conduziram os países saídos da Segunda Guerra Mundial a um esforço educacional sem precedentes. Como é lógico, Portugal não podia deixar de ser influenciado pela nítida mudança de atitude operada em todo o mundo, relativamente ao papel do ensino como estratégia de primordial importância no processo de desenvolvimento sócio-económico de um país. Assim, o sistema de ensino concebido, no início, como um dos principais veículos de transmissão doutrinária começa a ter outras preocupações, essencialmente, viradas para o desenvolvimento, sobretudo da indústria, que obrigavam a uma melhor qualificação da população activa. Esta viragem torna-se perceptível a partir dos Ministérios de Pires de Lima e, sobretudo, de Francisco Leite Pinto (Teodoro, 2001).

Francisco Leite Pinto foi o substituto do Ministro Pires de Lima e manteve-se na pasta da Educação Nacional entre 1955 e 1961. A escolha deste Professor, formado em Matemática e Engenharia, quebrou a prática de recrutar os Ministros da Educação Nacional, sobretudo, entre os professores de Direito (Teodoro, 2002), sendo isso um indício das mudanças que se perspectivavam. 

Observando que o sistema de ensino não formava os técnicos necessários ao país e convicto que a educação era uma condição decisiva para o desenvolvimento económico, Leite Pinto inicia, em 1959, um processo que designou Plano de Fomento Cultural. Para poder realizar os seus intentos, o Ministro propôs a uma instância internacional, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), o financiamento de um projecto comum. Por proposta da OCDE, nesse projecto, que se denominou Projecto Regional do Mediterrâneo, viriam a participar, além do nosso país, a Espanha, a Itália, a Grécia, a Turquia e a Jugoslávia.  

Todavia, Leite Pinto não teve condições políticas para concretizar as suas intenções renovadoras e os seus projectos. Escreve a este propósito Rómulo de Carvalho (1985):

“A experiência do «engenheiro» na pasta da Educação não provara bem, fora um desvio na conduta da orientação estatal a que os ventos do Ocidente tinham forçado, mas tudo aconselhava a repor a máquina da coisa pública nos carris experimentados da tradição. Salazar voltou a procurar os seus ministros da Educação entre personalidades formadas pelas Universidades Clássicas, com mentalidades mais próxima da sua e, portanto, de mais confiança.” (p. 797)

De regresso à tradição, seguem-se a Leite Pinto no Ministério da Educação: Manuel Lopes de Almeida, professor da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra e Inocêncio Galvão Telles, professor da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. O primeiro ocupou a pasta entre 1961 e 1962 e o segundo entre 1962 e1968.

A fase depois de 1961 é marcada pela mais grave ameaça que o Estado Novo foi levado a enfrentar no campo do ensino liceal, ou seja, pelo aumento do número de alunos. O salazarismo sempre se esforçou por controlar o crescimento do ensino liceal, utilizando como argumento que não era possível assegurar, simultaneamente, a qualidade e a quantidade. Mas, a evolução da sociedade portuguesa, nomeadamente, no que diz respeito à estrutura social e ao mercado de trabalho, tornou infrutífero o seu esforço para conter a expansão escolar.

 As alterações ao sistema de ensino que os diversos ministros foram introduzindo não afectaram a estrutura do Ensino Liceal. É somente em 1967, quando se dá a unificação do 1º ciclo do Ensino Liceal com o Ciclo Preparatório do Ensino Técnico, criando-se o Ciclo Preparatório do Ensino Secundário (Decreto Lei nº 47 480, de 2 de Janeiro de 1967), que o Ensino Liceal passa a ter a duração de cinco anos, estando dividido em dois cursos: um curso geral de três anos e um curso complementar de dois anos. A sua estrutura passou, deste modo, a ser a seguinte:

Figura I.1: Nova estrutura do Ensino Liceal (1967)
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Este ensino, por via do curso complementar, que se destinava especialmente à preparação para a frequência da Universidade, propunha-se, à semelhança do que acontecia com o 3º ciclo, a satisfazer o mercado de trabalho das profissões liberais e dos quadros técnicos superiores (Adão, 1999). 

No que respeita à Matemática, o movimento internacional da Matemática Moderna procurou renovar o seu ensino. Na origem deste movimento esteve, por um lado, a necessidade de uma melhor formação matemática dos cidadãos, que era exigida pela evolução económica e tecnológica dos países do pós-guerra, por outro lado, a insatisfação dos matemáticos com a preparação dos jovens que chegavam à Universidade. 

No nosso país, a preparação de uma reforma curricular norteada pelas ideias do Movimento da Matemática Moderna começou em 1963 com a nomeação de uma comissão para actualização dos programas da disciplina de Matemática do 3.º ciclo do ensino liceal, presidida por José Sebastião e Silva. 

No entanto, já no ano lectivo de 1962/1963 Sebastião e Silva orientara um curso de “Introdução à Matemática Moderna” na Faculdade de Ciências de Lisboa, que teve a participação de cerca de centena e meia professores do ensino liceal (Aires, 2006, p. 107). Os cursos de actualização científica dos professores eram indispensáveis para o sucesso da reforma, pelo que estes cursos se passaram a realizar anualmente, em Setembro.

Em 1963, o currículo experimental desenvolvido pela comissão foi aplicado a três turmas (turmas-piloto) constituídas pelos melhores alunos do     6.º ano, uma de cada um dos Liceus Normais, ou seja, o Liceu Pedro Nunes, em Lisboa, o D João III, em Coimbra, e o D. Manuel II, no Porto. O número de turmas foi aumentando, gradualmente, à medida que a experiência da Matemática Moderna se foi generalizando a todos os liceus do país (Matos, 2006). Em 1967, dá-se uma alteração no número de horas destinadas à Matemática do 3.º ciclo, passando de quatro para cinco horas. Houve, portanto, um reforço na sua carga horária semanal (Decreto nº 48 038 nº 267, de 16 de Novembro de 1967), o qual denota que não se ignorava que o número de horas semanais anteriormente atribuído à disciplina não era suficiente para ensinar satisfatoriamente os programas. 

Assim, no período que medeia de 1963 a 1974, assiste-se à vigência em simultâneo de dois currículos: o das Matemáticas Modernas e o da comummente designada Matemática Clássica (Matos, 2006). 

Sebastião e Silva redigiu manuais, ditos Texto-piloto e guias para os professores. O Texto-piloto era constituído por três volumes, o primeiro para o 6º ano e os segundo e terceiro para o 7º ano. Estes volumes eram acompanhados de dois guias − Guia para a utilização do Compêndio de Matemática (1º volume – 6º ano) e Guia para a utilização do Compêndio de Matemática (2º e 3º volumes – 7º ano) − ricos em considerações e sugestões de carácter metodológico referentes aos vários temas tratados nos compêndios, a fim de auxiliar o trabalho dos professores.

Os três volumes, que atrás referimos, contemplam novos temas que se pretendiam introduzir articulando-os com alguns temas “tradicionais”. Estes últimos, como são o caso da Geometria Analítica clássica, da Trigonometria e do Cálculo Diferencial, foram drasticamente reduzidos e a Aritmética Racional viu-se eliminada. Os novos temas introduzidos são: Lógica, Estruturas Algébricas, Estatística, Probabilidades, Cálculo Numérico Aproximado, Cálculo Integral e Álgebra Linear. 
Na verdade, esta reforma não só pretendeu mudar os conteúdos dos programas de Matemática mas, visou também mudar os métodos de ensino. São exemplo de recomendações nesse sentido, a valorização da abordagem intuitiva, a importância da compreensão face á mecanização e a ênfase na aprendizagem por descoberta.

Sebastião e Silva revelou uma significativa preocupação com a renovação dos métodos de ensino. No Guia para a utilização do Compêndio de Matemática (1º volume – 6º ano), o autor expõe exemplarmente as suas convicções. Assim, julgamos ser de reter o que em seguida transcrevemos:

“1. A modernização do ensino da matemática terá de ser feita não só quanto a programas, mas também quanto a métodos de ensino. O professor deve abandonar, tanto quanto possível, o método expositivo tradicional, em que o papel dos alunos é quase cem por cento passivo, e procurar, pelo contrário, seguir o método activo, estabelecendo diálogo com os alunos e estimulando a imaginação destes, de modo a conduzi-los, sempre que possível, à redescoberta. (…)

2. A par da intuição e da imaginação criadora, há que desenvolver ao máximo no espírito dos alunos o poder de análise e o espírito crítico. (…)

10. O treino recomendado na norma anterior não deve confundir-se de modo nenhum com a mecanização do aluno na resolução de exercícios por meio de receitas, aplicadas sem qualquer conhecimento de causa”. (Sebastião e Silva, 1975, pp. 11 e 13) 

Encontrámos na imprensa alguns ecos à introdução da Matemática Moderna nas escolas, podendo inferir-se que na época foi dada uma certa atenção, em termos de opinião pública, a esta questão. Em 1960, num artigo da Labor, intitulado “Reflexões sobre o ensino da Matemática”, António Augusto Lopes reflecte sobre as orientações metodológicas para a sala de aula de Matemática, no âmbito das novas tendências. Segundo Lopes:

 “As condições de estudo que se oferecem aos nossos alunos são muito diferentes das de há trinta ou quarenta anos, por serem também muito diferentes as condições de vida social. No entanto, ensina-se como há mais de cinquenta anos – o que, parece-me é completamente errado.” (p. 633).

E, reforçando a ideia anterior, afirma ainda:

“A didáctica de ontem (e em muitos aspectos deu resultados positivos) não pode, nem deve, ser a de hoje; é urgente uma revolução nos nossos métodos, e indispensável que nos aprestemos para ela” (p. 633).

Constatada a necessidade de mudança no ensino da disciplina de Matemática o mesmo autor, faz a seguinte proposta:

“Apresentemo-la ligada à realidade física e à vida de todos os dias, e desçamo-la ao nível dos nossos rapazes e raparigas – que assim lançaremos as bases para uma parte da vitória ambicionada: eles irão mais longe do que nós e melhor hão-de poder contemplar as belezas de que, transitoriamente, a despimos” (p. 634).

Em 6 de Março de 1963, também, o Diário Popular se refere à reforma a introduzir no ensino da Matemática. A justificação adiantada para a alteração dos currículos do ensino liceal prende-se com a necessidade de acompanhar o crescente papel desempenhado por esta disciplina no desenvolvimento científico e tecnológico. Pretendia-se uma Matemática nova nas escolas e, por isso, defendia-se a actualização dos conteúdos ensinados e uma renovação dos métodos de ensino.

4. O período entre 1971 e 1973

Em 1968, Salazar sai do Governo. O seu sucessor Marcelo Caetano, embora conservando a mesma ideologia política, tenta uma liberalização do regime. Um dos pilares desta intenção era a Reforma Educativa, elaborada pelo titular da pasta da Educação, o Ministro Veiga Simão.

Foi em Janeiro de 1971, praticamente um ano depois de ter substituído José Hermano Saraiva na pasta da Educação, que Veiga Simão apresentou pela primeira vez o seu projecto de reforma do sistema de ensino consubstanciado em dois documentos: o “Projecto do Sistema Escolar” e “Linhas Gerais da Reforma do Ensino Superior”. Ao dá-lo a conhecer, apelou a uma ampla discussão pública dos mesmos.  

Esta reforma foi a primeira a ser sujeita a debate público, aspecto que é de realçar devido às características do regime. De facto, Veiga Simão utilizou a participação da opinião pública como um dos instrumentos da “batalha da educação” ao promover o envolvimento dos portugueses. Poder-se-á considerar, tal como afirmou Rui Grácio (1981, p. 664), que tinha em vista “se não a fazer plebiscitar os projectos de reforma, ao menos estabelecer sobre eles uma espécie de consenso nacional”. Depois de recolhidas várias críticas e de se proceder à preparação técnica do projecto de lei, este é enviado pelo Governo à Assembleia Nacional para aprovação.

Finalmente, em 25 de Julho de 1973, foi publicada a Lei nº 5/73, mais conhecida pela designação de Reforma Veiga Simão. Esta lei não chegou, praticamente, a entrar em execução pois, ainda em fase de lançamento, deu-se o 25 de Abril, mantendo-se por isso em vigor até então o Estatuto do Ensino Liceal de 1947.

São várias as direcções para que apontava a Reforma consignada nesta Lei e diversas as alterações a introduzir na estrutura escolar. Duas concepções estavam por detrás destas, marcando o sentido da mudança a viabilizar: 

- a expansão do ensino, nomeadamente, através de uma maior igualdade de oportunidades em termos de acesso à educação, e daí o alargamento da escolaridade básica, da reintegração da educação pré-escolar (jardins de infância) no organograma da escola oficial, e da relevância dada à educação permanente (ensino de adultos); 

- a Educação como motor do desenvolvimento económico-social, que definia a perspectiva em que assentavam as bases da reforma no tocante, entre outros, ao ensino secundário e ao ensino superior. 

A primeira concepção a enformar a reforma de Veiga Simão corresponde àquilo que se convencionou designar por democratização do ensino, objectivo formulado explicitamente por Veiga Simão (Teodoro, 2001) e que foi motivo de controvérsia na cena política da altura, tal como o segundo princípio subjacente à mesma reforma encerrava a ideia que o sistema educativo devia ser definido em função das necessidades da economia, pelo que devia preparar pessoas qualificadas que garantissem o crescimento económico do País, adequando-se, assim, às exigências de uma sociedade em evolução que se queria integrada num contexto europeu. 

O organograma proposto nesta reforma compreendia:  

- o ensino pré-primário, dos 3 aos 6 anos de idade, ministrado em jardins-escolas ou em jardins de infância, não obrigatório;

- o ensino básico, obrigatório (8 anos), que se desdobrava em duas fases, o ensino primário (4 anos), ministrado em escolas primárias, e o ensino preparatório (4 anos), em escolas preparatórias ou por via da Telescola;

- o ensino secundário, que se estendia por 4 anos, repartidos em dois ciclos de igual duração, o 1º ciclo, curso geral, e o 2º ciclo, curso complementar, ministrados em escolas secundárias pluricurriculares ou polivalentes e em outros estabelecimentos vocacionados para a formação de profissionais;

- o ensino superior, com cursos de duração variável (bacharelato, licenciatura, doutoramento) a funcionar em Universidades, Institutos Superiores Politécnicos, Escolas Normais Superiores e outros. 

Com esta nova estrutura, a escolaridade vê-se aumentada de 6 para 8 anos, deixando de existir o ciclo elementar (4ª classe) e o ciclo complementar (6ª classe) do ensino primário até então existente. Um dos objectivos da segunda fase do novo esquema preparatório seria facilitar a escolha da via escolar ou profissional que melhor se coadunasse com a tendência ou capacidades do aluno. Ou seja, o sistema educativo devia proporcionar ao longo deste quadriénio uma formação a adolescentes com a idade entre os 10 e os 14 anos que os ajudasse na definição da via escolar ou profissional afecta à etapa seguinte da escolaridade: o ensino secundário com as suas variantes bem distintas.

De facto, este grau de ensino visava a preparação polivalente dos alunos para um de dois futuros possíveis: a continuação dos estudos, por um lado, o abandono do sistema escolar e a entrada no mercado de emprego, por outro lado. Quem quisesse prosseguir a sua formação através do ensino superior teria obrigatoriamente de concluir com aproveitamento o curso complementar do ensino secundário, enquanto o curso geral já tentava facultar uma preparação mínima para a vida profissional, no imediato ou após uma passagem por outros ramos do ensino (por exemplo, os Institutos Comerciais e Industriais). Daí que o curso geral apresentasse não só um tronco comum unificado de disciplinas como um leque de cadeiras de opção, o qual ao consubstanciar a dualidade de vias, traduz a fundamental característica do ensino secundário. O curso complementar seria mais flexível, com maior número de disciplinas de opção, assegurando uma diferenciação de hipóteses escolares e profissionais.

Este novo esquema a implementar era diferente do que vigorava na altura, no qual se distinguiam dois ensinos, o liceal e o técnico, o primeiro dos quais estava estruturado em ordem apenas ao prosseguimento dos estudos na Universidade, sendo o segundo exclusivamente virado para a aprendizagem ou aperfeiçoamento profissional. A estrutura proposta na Lei nº 5/73 punha termo a esta distinção clássica, ao nível do secundário, estando em causa dois modelos formativos muito diferenciáveis. Uma das vias apontava para a formação de operários especializados e quadros médios, enquanto a outra, dava acesso às profissões liberais, à carreira dos quadros superiores e à docência. Contrariamente, a Lei nº 5/73 estabelece, em alternativa, a criação de uma escola única polivalente, que materializava o princípio da igualdade de oportunidades na educação. Esta seria uma das facetas mais inovadoras deste novo quadro legal.

Embora a reforma de Veiga Simão não tivesse sido posta em prática, houve o lançamento de medidas pontuais preparatórias, das quais salientamos a substituição do regime de alíneas do curso complementar do ensino liceal. No ano lectivo de 1972/1973 a estrutura do ciclo complementar do Ensino Liceal foi modificada, conforme refere Tavares Emídio (1981, p. 195), até aí os alunos eram obrigados a escolher, logo no 1º ano (do ensino complementar) uma alínea (conjunto de seis disciplinas fixas) que remetiam a um determinado leque de cursos superiores. Esta escolha derivava muitas vezes em desistências ou mudanças de alínea, dado que os alunos escolhiam prematuramente o curso. Assim, na perspectiva da futura reforma foi experimentado um esquema compreendendo um pequeno número de disciplinas obrigatórias e um maior número de disciplinas opcionais que possibilitavam uma maior diversidade nas escolhas futuras. 

No que concerne à Matemática, há autores que caracterizam este período do seguinte modo:

“O período da reforma Veiga Simão corresponde a um novo ciclo de desenvolvimento curricular na disciplina de Matemática (…) O currículo, mantendo formalmente os mesmos conteúdos e ideias-chave do período anterior, degrada-se consideravelmente. Modificam-se as preocupações fundamentais, ressurgindo em força a atenção às competências de cálculo e assumindo-se uma exigência extrema no rigor da linguagem requerida aos alunos. Ao mesmo tempo, algumas das intenções iniciais, como a ligação com a realidade e o sentido heurístico da descoberta, desaparecem completamente.

Deste modo, em termos de orientações, em lugar de se avançar em relação ao período anterior, assiste-se antes a um recuo. É uma versão algo reduzida e simplificada da matemática moderna que acaba por vigorar como currículo oficial desde o início dos anos 70 até ao início dos anos 90” (Ponte, Matos e Abrantes, 1998, pp. 11 e 12).   

Em 1973, é publicado um novo programa para o curso complementar dos liceus (Diário do Governo nº 149, IIª Série, de 27 de Junho). Este programa inseria-se na linha de renovação do ensino da Matemática que tinha começado a ser definida alguns anos antes, como era referido no seu preâmbulo. Ele foi, assim, elaborado no espírito da Matemática Moderna.

No diploma era indicada a data de entrada em vigor dos novos programas. O programa do novo 4º ano (clássico 6º ano do liceu) entraria em vigor no ano lectivo de 1973/74 e o do 5º ano (clássico 7º ano) no ano lectivo seguinte.  

Dentro do mesmo espírito foram elaborados novos programas e introduzidos em todos os níveis de ensino, no início da década de setenta. Sebastião e Silva já não participou no processo porque entretanto tinha falecido. 

5. Algumas conclusões sobre a disciplina de Matemática, no 3.º ciclo liceal

De um modo geral, podemos reconhecer que, no período de tempo compreendido entre 1947 e 1973, ao 3º ciclo competia a síntese e o aprofundamento de conhecimentos adquiridos pelos alunos nos dois ciclos anteriores, visando a preparação para estudos superiores. Porém, no normativo programático, recomendava-se aos professores para não irem além daquilo que era estabelecido pelo programa da disciplina. É ainda importante referir a tónica posta nas capacidades de raciocínio dos alunos, no sentido de estes desenvolverem hábitos de pensar por si e de adquirirem uma maior autonomia no trabalho individual a realizarem.

 Aconselhava-se a prática insistente da resolução de exercícios fundamentando-a na ideia que “a assimilação de uma ciência só é perfeita se a teoria e a prática caminharem a par, auxiliando-se e completando-se mutuamente” (Decreto-Lei n.º 37 112, de 22 de Outubro de 1948 e Decreto-Lei n.º 39 807, de 7 de Setembro de 1954).   

Estas recomendações sugerem que se encarava a Matemática como um corpo de conhecimento, pelo que “saber Matemática” se identificava com conhecer e utilizar os conhecimentos relativos às grandes áreas em que os programas estavam divididos. Tal ensino tendia, por isso, a privilegiar a aquisição dos conteúdos.

Em termos do ensino da Matemática, nos anos 50 do século passado, este baseava-se na transmissão pelo professor aos alunos de um determinado conjunto de conhecimentos matemáticos, dando-se ênfase às competências elementares ou intermédias – memorização, mecanização, saber de cor demonstrações e teoremas (Ponte, 2003). Ora, se este parecer não contraria as orientações dadas aos professores em termos de exercícios, o mesmo não acontece com a intenção de preparar os alunos para bem raciocinar sobre questões que lhes pudessem surgir, tanto a nível académico como na vida prática. Aliás, este modo de ensinar Matemática entra em contradição com a função prática do seu ensino que é apontada nos programas como finalidade.

Nos anos 60, com Sebastião e Silva, jogando o papel de orientador, foi introduzida a Matemática Moderna entre nós. A reforma da Matemática Moderna teve a particularidade de ter sido uma experiência pedagógica, isto é, não ter sido generalizada a todos os alunos nem ter abrangido os alunos de um curso liceal completo. Assim sendo, a sua principal finalidade – proporcionar uma melhoria das aprendizagens à entrada da universidade – não pôde ser totalmente cumprida. 

Por último, da análise efectuada salientam-se, no 3.º ciclo, duas finalidades do ensino da Matemática, a função de preparação profissional e a de selecção, as quais contribuiriam, pensamos, para que o ensino liceal se mantivesse destinado a uma elite durante este período. Julgamos, em face do exposto, poder colocar a hipótese que o ensino da Matemática, apesar de algumas alterações introduzidas, constituiu, a par, certamente, da leccionação de outros saberes disciplinares, um mecanismo de reforço da política salazarista de contenção da escolarização da população portuguesa, apesar da tentativa de acesso ao prolongamento de estudos por um número cada vez maior de rapazes e raparigas.

2. 2 Identidade profissional de professores

Martin Lawn (2001), defende que para melhor compreender os sistemas educativos é fundamental conhecer a identidade dos professores. Este autor considera que “as alterações na identidade são manobradas pelo Estado, através do discurso, traduzindo-se num método sofisticado de controlo e numa forma eficaz de gerir a mudança (Lawn, 2001, p. 118).

O discurso revela-se como elemento de orientação das identidades oficiais e gere as reformas pensadas como estratégias políticas de um determinado momento histórico. Assim, os professores podem não ter protagonismo nas descrições dos sistemas educativos, ou, ao contrário, aparecer em destaque. Comummente, a visibilidade dos professores está associada, como acontece hoje, a problemas sentidos na sociedade, nesse momento a sua identidade é questionada e, por vezes, sujeita a alterações. Lawn (2001) evidencia que a identidade é produzida através do discurso, dos regulamentos, manuais programas de formação de professores, intervenção nos “media”, projectos, entre outros.

Em Portugal, os estudos de António Nóvoa têm mostrado que a definição de um conjunto de normas e valores próprios dos professores constitui uma dimensão fundamental de um processo de profissionalização da actividade docente. No que concerne ao controlo da identidade dos professores e o estabelecimento de acções de fiscalização, dado que a profissão deve reflectir e adequar-se ao projecto educacional do Estado, Nóvoa (1993) salienta que durante o Estado Novo a vontade de controlo do poder politico sobre o trabalho dos professores, sobre a expressão pública das suas ideias e sobre o seu quotidiano foi uma constante.

No que respeita a aspectos teóricos da construção de identidades profissionais e práticas de regulação forjadas nas políticas de formação, recorreremos, essencialmente, a Martin Lawn e António Nóvoa. 
2. 3 Currículo 

Embora o conceito de currículo não existisse no período do nosso estudo, impõe-se, também, que se enquadre este conceito. Pacheco (1996) considera que existem três ideias chaves subjacentes à noção de currículo: a de um propósito educativo planificado no tempo e no espaço em função de finalidades, a de um processo de ensino-aprendizagem com referências a conteúdos e a actividades e a de um contexto específico, o da escola. Perspectivando o currículo como um propósito contextualizado num determinado momento histórico e num determinado enquadramento cultural e social, não podemos ignorar a sua dependência dos contextos da sua concretização e das pessoas que nela intervêm. Assim, o currículo depende, essencialmente, da postura sócio-política com que se encara a educação, que é função da representação política que a sociedade faz de si própria e das expectativas que a si mesmo se coloca, num dado contexto e perante determinadas pressões, necessidades e opções.   

Uma das abordagens que nos possibilita analisar o conceito de currículo é a do seu estudo considerando diferentes níveis de abrangência. Ponte, Matos e Abrantes (1998) consideram diferentes níveis de abrangência para precisar o sentido em que o termo currículo é usado, Eles que vão desde um sentido estrito, entendendo-o como uma sequência de disciplinas que integram um curso e, eventualmente, os conteúdos de cada uma dessas disciplinas, passando por um sentido um pouco mais amplo, em que o currículo inclui ainda a determinação de metodologias a adoptar, ou, ainda, um sentido mais alargado em que o currículo pode ser considerado como o conjunto das acções educativas planeadas pela escola, até àquele nível em que se entende currículo como tudo o que os alunos aprendem, seja formal ou informalmente. Os diferentes níveis de abrangência, acima enunciados, reflectem um aumento de complexidade na medida em que se evolui de um currículo que corresponde à descrição dos resultados pretendidos, enunciados em termos de conteúdos, acrescentando-se preocupações com as metodologias para, finalmente, se considerar o papel interventivo de múltiplos agentes, as escolas, os professores e os alunos, nas suas especificidades mais ou menos individuais.

A abordagem por níveis de abrangência, adoptada por vários autores, espelha de alguma forma a caracterização frequentemente utilizada em que se distingue um currículo enunciado, associado aos documentos oficiais, que revelam as intenções dos seus autores, de um currículo implementado associado às práticas curriculares dos professores, que contempla as transformações que estes fazem ao currículo enunciado e, por último, um currículo adquirido, associado à aprendizagem dos alunos e que destaca o facto de que o que eles aprendem nem sempre corresponde ao esperado.

A ninguém acuso – já que todos somos obreiros de uma mesma e nobre tarefa – nem, tão pouco, penso ser melhor que qualquer outro professor. Não engeito a minha quota de responsabilidade e, por isso mesmo, afirmo:

   - a didáctica de ontem (e em muitos aspectos deu resultados positivos) não pode, nem deve, ser a de hoje; 

   - é urgente uma revolução nos nossos métodos, e indispensável que nos aprestemos para ela. 
   
O caminho metodológico da pesquisa
Na perspectiva de Mattoso (1997), emerge para a historiografia, a noção de que se podem reconstituir no passado sistemas organizados de acções que mantêm um grau apreciável de continuidade temporal, a que se chama estruturas sociais. Porém, não se pode ter como referência os conceitos e padrões de comportamentos actuais, há que reconstituir os do passado. Todavia, há que ter em conta que os documentos históricos raramente explicitam o que é normal e quotidiano. Será então necessário fazer uma revisão das fontes para que se possa detectar aquilo que nos interessa mesmo. Destaca-se aqui a ideia de que para indagar o passado não basta estudar os documentos escritos, mas, também, ouvir quem o viveu enquanto presente. 

Tendo em conta que o nosso é um trabalho cujo desenvolvimento comporta um carácter multimetodológico, para a elaboração de possíveis respostas às nossas questões, bem como, para o desenvolvimento da própria pesquisa, utilizaremos simultaneamente e/ou consecutivamente a metodologia da investigação histórica e uma metodologia que se inscreve nos parâmetros da investigação qualitativa.

A investigação histórica tem o seu método próprio: o método histórico. Para efeito de aplicação, o método histórico compreende quatro fases: a heurística, a crítica, a hermenêutica e a exposição (Ruiz Berrio, 1976). 

A heurística ocupa-se da procura e recolha de documentos para a investigação. Quando os documentos já estão seleccionados procede-se à sua análise crítica, distinguindo-se, normalmente, dois tipos de crítica, a externa e a interna. A hermenêutica é a fase que compreende a interpretação dos dados. Finalmente, a exposição corresponde à redacção dos resultados da investigação.

Das diferentes fontes existentes utilizaremos documentos impressos e manuscritos. As nossas fontes impressas englobam diplomas normativos (desde reformas do ensino liceal a programas e instruções relativas à disciplina de matemática no 3.º ciclo do ensino liceal), livros escolares, pontos de exame, estudos realizados na época e a imprensa periódica generalista e especializada. Relativamente às fontes manuscritas utilizaremos material por nós recolhido no Arquivo Histórico do Ministério da Educação e material cedido pelo professor António Augusto Lopes, entre outros.  

A recolha do material anteriormente referido processar-se-á na Biblioteca Nacional de Lisboa, no Arquivo Histórico do Ministério da Educação, no Núcleo de Informação e Documentação Histórica, sedeado na Escola Secundária Marquês de Pombal, no Instituto de Investigação Educacional, na Biblioteca da Escola Secundária Pedro Nunes e na Hemeroteca Municipal de Lisboa, entre outros.
A investigação qualitativa, segundo Bogdan & Biklen (1994), apresenta cinco características principais, pelas quais os investigadores se regem:
— A fonte de dados é a situação natural e o investigador é o instrumento-chave.

— O que interessa, em primeiro lugar, é descrever e só posteriormente analisar os dados.

— Fundamentalmente interessa-lhes todo o processo, ou seja, o que foi acontecendo e o resultado final.

— A análise dos dados e feita como se se tratasse de um puzzle. Vão sendo analisados os dados indutivamente, até se reunirem num conjunto perfeito.

— Diz respeito essencialmente ao significado das coisas, ao "porquê" e ao "o quê".

Nesta linha, o contacto directo com o objecto de estudo serve de instrumento-chave de análise. Muitíssimo importante é compreender o contexto da história, seja ele o ambiente em que as pessoas vivem, os locais que frequentam, ou até a história das instituições a que pertencem. Um investigador qualitativo não pode separar do contexto, o acto e a palavra. Os resultados escritos irão conter citações feitas com base nos dados recolhidos em forma de palavras ou imagens, podendo até incluir algumas transcrições de entrevistas, ou documentos oficiais. Serão então posteriormente analisados respeitando, tanto quanto possível, a forma como estes foram registados ou transcritos. Tudo o que é analisado, factos, relatos, registos, tem potencial para servir de indício, que permitirá compreender, mais tarde, o objecto de estudo.

No entanto, um investigador qualitativo parece interessar-se mais pelos meios do que propriamente pelos fins, ou seja, dá mais relevância ao processo utilizado do que aos resultados. É esta a grande riqueza deste método de investigação. O investigador procura, procura e, por vezes, encontra mais do que aquilo que estava à espera ou poderá, inclusive, dar mais relevância a factos que lhe pareciam à partida de menos importância. Aí o investigador pode colocar-se perante alguns dilemas, sobre o que deve ou não, seguir. O melhor será adoptar a estratégia do bom senso e continuar a pesquisar sobre o objecto de estudo inicial, não pondo, contudo, de parte os novos pormenores.

O desenvolvimento da teoria dos investigadores qualitativos tende para uma análise indutiva dos seus dados, ou seja, procurando fazer um conjunto de observações e análises particulares para, a partir dai, fazer inferências generalizantes.

Os dados particulares recolhidos vão sendo agrupados, analisados e incluídos (ou até excluídos). Assim, o investigador vai planeando utilizar o seu estudo, para melhor entender quais as questões mais importantes, uma vez que, antes da investigação ser efectuada, não considera, nunca, saber o suficiente para reconhecer essas questões.

Aos investigadores qualitativos interessa, sobretudo, o modo como diferentes pessoas dão sentido às suas vidas e o que essas mesmas pessoas consideram ser dados adquiridos. Estes investigadores estão de forma quase continua a inquirir os sujeitos de investigação, a estabelecer estratégias e procedimentos que lhes permitam considerar as experiências do ponto de vista do informador. E a multiplicidade de vivências, condutas e realidades que interessa a este tipo de investigador e não uma realidade única. Nas metodologias qualitativas, segundo Wilson (1977), os acontecimentos devem estudar-se em situações naturais, ou seja, integrados no terreno, só podendo compreender-se se se compreender a percepção e a interpretação feitas pelas pessoas que neles participam.

 O investigador tenta identificar as questões principais sentidas pelos participantes e audiências, compreender os objectivos, para que assim possa determinar os efeitos que a situação, os participantes e os fenómenos observados provocaram entre eles.

Resta referir que existem alguns riscos neste tipo de investigação. Destacamos um, o investigador pode ter confiança excessiva enquanto instrumento na recolha de dados e ignorar certos detalhes sobre os processos através dos quais tirou as suas conclusões. A este respeito, diz-nos Tuckman (2002):

"Embora o investigador sirva de instrumento de medida e de analista, o processo não necessita ser inteiramente não-estruturado. Para tentar manter a neutralidade e para aproveitar o tempo, que e limitado, de um modo mais eficiente, o processo deve ser, ate certo ponto, estruturado. Isto significa que algumas das questões a responder deviam ser especificadas antecipadamente, bem como os processos gerais de recolha de dados utilizados para responder a essas questões. A construção de uma estrutura no processo de investigação qualitativa ou estudo de caso aumenta a possibilidade de confirmação, as conclusões" (Tuckman, 2002, pp.512-513).

No que respeita as fontes de dados, Tuckman (2002), informa serem de três tipos:

  (1) Entrevistas a diversas pessoas ou participantes na situação, que estão envolvidas no fenómeno em estudo.

  (2) Documentos tais como actas de encontros, relatos de jornais, autobiografias ou testemunhos.

  (3) Observação dos fenómenos em acção." (Tuckman, 2002, p.516).

Na óptica de Tuckman (2002), quando nos referimos a documentos, não podemos deixar de lado os testemunhos de quem assiste aos acontecimentos. Estes podem traduzir-se na forma de relatórios escritos, como, por exemplo, relatos de jornais (que podem ser descritivos ou interpretativos), ou de relatórios orais.

Autores como Nóvoa e Finger (1998), Dominicé (1998) e Ferrarotti (1998), entre outros, dão ênfase à importância da inclusão da voz dos professores nas pesquisas educacionais. Nesta perspectiva, utilizaremos o método biográfica/histórias de vida como principio teórico-metodológico de base. Da literatura sobre abordagem biográfica destacamos ainda a obra Histórias de Vida- teoria e prática de Poirier, Clapier-Valladon e Raybaut (1999). 
O instrumento a utilizar será a entrevista. Quando se descreve a entrevista como técnica de investigação, identificam-se duas modalidades, uma primeira modalidade é rígida nas suas perguntas e na forma de as colocar, ou seja não é mais que uma adaptação do inquérito ou questionário com a particularidade de que a interacção entre o inquiridor e o inquirido se realiza de forma oral, uma segunda modalidade caracteriza-se pela flexibilidade tanto na ordem pela qual se realizam as perguntas, como na formulação concreta que se adopta (Gómez e Cartea, 1995). Não desejando uma abordagem rígida nas nossas perguntas e na forma de as colocar, é nossa intenção seguir um modelo próximo da segunda modalidade. 
A recolha de testemunho do Dr. Lopes efectuar-se-á a partir de entrevistas repetidas. Será necessário deixar o entrevistado contar-se no seu próprio ritmo, podendo alongar-se na divagação. Na história de vida, a recolha de informação tem como principio uma relação de familiaridade entre o narrador e o narratório (Poirier et al, 1999). Sendo preferível o estilo de conversa ao de inquérito. As entrevistas têm por fim recolher o saber específico de que o narrador é portador, verificar as situações fugazes ou votadas ao esquecimento, pelo que devemos ter a preocupação, por um lado, de recensear todas as informações em profundidade e, por outro, de restituir a própria singularidade do discurso (Poirier, 1999). Para progredir a narrativa e escapar à redundância estéril, devemos fazer precisar cada uma das informações e reflexões mas, igualmente, orientá-lo para temas que não tenham sido espontaneamente abordados. Deste modo, não conseguimos prever quantas entrevistas serão necessárias (havendo duas já realizadas) para se conseguir a referida empatia de facilitação e de abertura, necessária à obtenção de informações tão exactas quanto possível.  

Nestas entrevistas as nossas questões estarão relacionadas com as diversas etapas da sua vida, sendo feitas por temas cronológicos. Pensamos dedicar as entrevistas ás seguintes temáticas: como viveu a sua formação como professor; como viveu os primeiros anos na carreira – construção da identidade profissional ou várias identidades profissionais; a progressão na carreira docente e as responsabilidades de direcção de instalações e direcção de ciclo; como aconteceu a sua construção como autor de livros; a “ascensão” a metodólogo e a sua intervenção nos exames acesso ao estágio, exames de cultura, Exames de Estado, bem como, a descentralização dos estágios; trabalho na comissão de reforma do ensino da Matemática – Matemática Moderna; contribuição nas transformações curriculares dos anos 60´s –tele-escola, programas; intervenção após o 25 de Abril.
Recolha de testemunho de outros professores – colegas de ofício, professores que foram seus “alunos” no estágio pedagógico e antigos reitores do Liceu Normal D. Manuel II. Estas entrevistas procurarão enquadrar o indivíduo no seu contexto, uma vez que o interesse neste caso é integrar uma pesquisa mais ampla, mesmo tempo que este confronto permitirá precisar a fiabilidade da informação recolhida. Os testemunhos que cada narrador oferece têm uma descrição lacunar – referem-se à sua representação do real, mas não contam necessariamente a totalidade das suas recordações. A contra-informação recolhida destes testemunhos terá igualmente uma função de precisão – solicitar a conhecimento que o entrevistado não forneceu naturalmente. 

 Para esta fase da tese referimos na calendarização um espaço temporal muito alongado que poderá atingir os 15 meses.  
Mas é justo dizer mais alguma coisa. Trata-se de um professor distintíssimo em qualquer liceu do país. Apesar de pertencer ao 8º grupo sente-se perfeitamente à vontade a interrogar Ciências Geográficas e Ciências Físico –Químicas em quaisquer anos, incluindo os dos cursos complementares.
 
Calendarização Prevista para a Elaboração do Projecto, no triénio 2007 - 2009.

Ano de 2007/2008

Exploração do Arquivo Histórico da Secretaria-geral do Ministério da Educação - consulta dos relatórios dos reitores, dos professores e de outros documentos relativos aos liceus normais, assim como aos metodólogos.

Exploração do acervo documental do Liceu Normal D. Manuel II, Liceu Normal Pedro Nunes e Liceu Normal D. João III – inventário e leitura de documentos.

Exploração do Arquivo Municipal da Câmara do Barreiro -  pesquisa nos Diários do Governo.

Pesquisa na Imprensa da época, pedagógica e não pedagógica.

Revisão de Literatura – obras de referência teórica e metodológica geral ou específica.

Recolha de testemunho do professor António Augusto Lopes, de outros professores - colegas de ofício, professores que foram seus alunos no estágio pedagógico e antigos reitores do Liceu Normal D. Manuel II.

Redacção da 1ª parte do trabalho 
Ano de 2008/2009

Exploração do Arquivo Histórico da Secretaria-geral do Ministério da Educação - consulta dos manuais escritos pelo Professor António Augusto Lopes e não publicados.

Exploração do acervo documental do Liceu Normal D. Manuel II, Liceu Normal Pedro Nunes e Liceu Normal D. João III – inventário e leitura de documentos.

Pesquisa na Imprensa da época, pedagógica e não pedagógica.

Exploração dos arquivos da RPT e da Direcção Regional de Educação do Norte – procura de aulas, filmes, palestras, realizadas sobre o tema “Matemática”.

Revisão de Literatura – obras de referência teórica e metodológica geral ou específica.

Continuação da recolha de testemunho do professor António Augusto Lopes, de outros professores - colegas de ofício, professores que foram seus alunos no estagio pedagógicos e antigos reitores do Liceu Normal D. Manuel II.

Tratamento Heurístico das fontes documentais.

Conclusão da redacção da 1ª parte do trabalho 

Revisão do texto escrito

Ano de 2009/2010

Revisão de literatura – caso se afigure necessária, face ao desenvolvimento da pesquisa. 

Revisão da versão final do texto escrito.

Apresentação do trabalho.

Conforme se pode verificar pelo exposto, planámos actividades a processarem-se em simultâneo, tais como a leitura de obras e pesquisa em arquivos, entre outras, assim como considero que o trabalho inicial de redacção, certamente, será sujeito a reformulações, impostas pela disponibilidade para as entrevistas e pelas autorizações paras as investigações desejadas.

Fixando um período de dois anos para a realização da investigação, compreendido entre Outubro de 2007 e Outubro de 2010, e englobando as actividades a desenvolver em quatro categorias – Pesquisa documental, Leitura crítica, Entrevistas (construção, aplicação e tratamento) e Redacção da tese – apresentamos o seguinte cronograma da pesquisa a desenvolver:   

Calendarização
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	2 meses 



     Pesquisa documental                Leitura crítica              Entrevistas               Redacção da dissertação

Em síntese 

- a pesquisa documental prolongar-se-á durante 15 meses (11+ 4 meses)

- a leitura crítica prolongar-se-á durante 13 meses (8+5 meses)

- as entrevistas (construção, aplicação e tratamento) prolongar-se-ão durante 15 meses (7+8 meses)  

- a redacção da tese prolongar-se-á durante 16 meses (2+12+2 meses) 
Recursos. 

Para implementar o nosso estudo pensamos não necessitar de mais recursos que os equipamentos de apoio e aplicações informáticas para a recolha, tratamento, produção e edição dos conteúdos escritos, gráficos e iconográficos. Em resumo serão gravadores de som e imagem, computadores, impressoras e digitalizadores de documentos
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